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A S S E M B L E I AL E G I S L AT I VA R E G I O N A L

Resolução da Assembleia Legislativa 
Regional n.º 10/2003/M

de 6 de Junho

Incentivos às empresas de transportes públicos colectivos de passageiro s
para a aquisição de novas viaturas adaptadas à utilização pelas pessoas

p o rtadoras de deficiência motora. 

Considerando que os transportes públicos colectivos de pas-
sageiros da Região Autónoma da Madeira têm por objectivo
primeiro a satisfação das necessidades dos utentes; 

Considerando que, embora se tenha verificado um investi-
mento significativo na qualidade dos equipamentos e das viatu-
ras, as empresas de transportes públicos colectivos de passa-
geiros devem procurar adequar os seus veículos ao transporte de
pessoas portadoras de deficiência, nomeadamente motora; 

Considerando que não são facilmente suportados por estas
empresas os custos de aquisição de novos autocarros já equi-
pados e preparados para necessidades específicas; 

Considerando que, face ao elevado esforço financeiro que
esta medida implica, só através de incentivos da A d m i n i s t r a ç ã o
Pública é possível às empresas de transporte oferecer um serviço
que contribua para a autonomia, liberdade de circulação e inte-
gração social das pessoas portadoras de deficiência: 

Nestes termos:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira recomenda

ao Governo Regional e, em particular, à Secretaria Regional de
Equipamento Social e Transportes que, em termos de aquisição
de futuros equipamentos, sejam disponibilizados os incentivos
necessários para que as empresas de transportes públicos colecti-
vos possam dotar o seu parque automóvel de novos veículos
adaptados à utilização pelas pessoas portadoras de deficiência
motora. 

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 8 de Maio de 2003. 

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA RE G I O N A L, J o s é
Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

D e c reto Legislativo Regional n.º 10/2003/M

de 5 de Junho

Adapta à Região Autónoma da Madeira os Decretos-Leis n.o s 550/99, 
de 15 de Dezembro, e 554/99, de 16 de Dezembro, que, re s p e c t i v a m e n t e ,

estabelecem o regime jurídico da actividade de inspecção técnica de
veículos a motore seus reboques e o regime jurídico das inspecções

técnicas de automóveis ligeiros, pesados e re b o q u e s .

Face à necessidade de tornar exequível a obrigatoriedade de
realização de inspecções periódicas à generalidade dos veículos,
já o Decreto Legislativo Regional n.º 4/96/M, de 27 de Março,
veio adaptar à Região Autónoma da Madeira o respectivo regime
jurídico, na altura consagrado no Decreto-Lei n.º 254/92, de 20
de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 190/94, de 18 de Julho, tendo-se, por essa via, possibilitado o
funcionamento de um modelo que garantia a cobertura integral
do parque automóvel existente quer na ilha da Madeira quer na
ilha de Porto Santo. 

Tal regime jurídico foi, entretanto, alterado pelos Decretos-
-Leis n.o s 550/99, de 15 de Dezembro, e 554/99, de 16 de Dezem-
bro, diplomas estes que, novamente, carecem não só de ada-

ptação de competências, mas também de adaptação às especi-
ficidades concretas do exercício da actividade e do funciona-
mento das inspecções a veículos na Região Autónoma da
Madeira. 

Com efeito, caracterizando-se o parque automóvel regional
pela sua particular dimensão e distribuição geográfica, importa
consagrar e manter soluções que garantam uma prestação de
serviço com regularidade adequada e o mais próxima possível
das populações locais. É com vista à concretização deste objecti-
vo que se continua a considerar os centros de inspecção móveis
como sendo uma das estruturas de funcionamento admissíveis,
assim como se determina a necessidade de fixação de um
período mínimo de funcionamento para certos centros de ins-
pecção. Não pode também deixar de ter-se presente a inade-
quação do funcionamento permanente do centro de inspecção da
ilha de Porto Santo, pelo que se flexibilizam as condições de
validade da ficha de inspecção para os veículos aí sujeitos a
inspecção periódica. 

Por outro lado, dado tratarem-se de documentos obrigatórios
para efeito de acesso do veículo ao trânsito na via pública, e
tendo em conta os graves problemas que a sua falta ocasiona,
consagra-se a verificação, pelos centros de inspecção, da exis-
tência dos títulos de licenciamento a que determinados veículos
estão obrigados e a confirmação de existência de contrato válido
de seguro de responsabilidade civil automóvel. Quanto a este
último documento, a verificação da sua inexistência, como a sua
deficiência, advém da circunstância de, legalmente, não poder
ser realizado o contrato de seguro se o veículo não se tiver apre-
sentado à inspecção e esta não tiver sido efectuada. 

Com a natureza de disposição transitória, prevê-se, para os
casos em que a entidade autorizada é pessoa singular, a possi-
bilidade de manutenção, por certo tempo, do exercício da activi-
dade, durante o qual deverá proceder à transmissão da autori-
zação para pessoa colectiva que preencha os requisitos legais,
conformando-se, deste modo, num futuro breve, a realidade
regional com o disposto no Decreto-Lei n.º 550/99, de 15 de
Dezembro, na parte em que determina que apenas pessoas
colectivas poderão ser titulares de autorização para o exercício da
actividade de inspecção técnica de veículos. 

A s s i m :
AAssembleia Legislativa Regional da Madeira decreta, nos

termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º e na alínea
h) do artigo 228.º da Constituição da República e na alínea c) do
n.º 1 do artigo 37.º e na alínea ll) do artigo 40.º do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira,
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto e alterado
pelas Leis n.o s 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de
Junho, o seguinte: 

Artigo 1.º
O b j e c t o

Os Decretos-Leis n.o s 550/99, de 15 de Dezembro, e 554/99,
de 16 de Dezembro, que, respectivamente, estabelecem o regime
jurídico da actividade de inspecção técnica de veículos a motor e
seus reboques e o regime jurídico das inspecções técnicas de
automóveis ligeiros, pesados e reboques, aplicam-se na Região
Autónoma da Madeira, com as adaptações constantes do
presente diploma. 

Artigo 2.º
Adaptação de competências

1 - As competências conferidas pelos diplomas referidos no
artigo 1.º a órgãos e serviços da administração central
são exercidas pelos correspondentes órgãos e serviços
do Governo Regional nos termos seguintes: 
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a) As competências conferidas ao Ministro da
Administração Interna são exercidas pelo
membro do Governo Regional responsável pelo
sector dos transportes terrestres; 

b) As competências conferidas à Direcção-Geral
de Viação são exercidas pela Direcção Regional
de Transportes Terrestres; 

c) As competências conferidas ao director-geral de
Viação e ao director de serviços de viação da
área de localização do centro de inspecção são
exercidas pelo director regional de Tr a n s p o r t e s
Terrestres. 

2 - Para efeito de candidatura à obtenção de autorização
para o exercício da actividade de inspecção de veículos,
o âmbito e a estrutura do estudo demonstrativo de viabi-
lidade técnica e económica, assim como os indicadores
de capacidade financeira, são definidos por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelo sector
dos transportes terrestres. 

3 - As tarifas de valor fixo, que incidem sobre as inspecções
e as reinspecções dos veículos, são estabelecidas por
portaria conjunta dos membros do Governo Regional
responsáveis pelos sectores do comércio e dos trans-
portes terrestres. 

4 - As normas do concurso público com vista à instalação
de centros de inspecção por entidades previamente auto-
rizadas constam de regulamento aprovado por portaria
do membro do Governo Regional responsável pelo
sector dos transportes terrestres. 

5 - As inspecções técnicas de veículos, quando realizadas
por entidades autorizadas, só podem ser efectuadas por
inspectores devidamente licenciados pela Direcção
Regional de Transportes Terrestres ou por outro órg ã o
que disponha de competência legal para os licenciar,
designadamente a Direcção-Geral de Viação. 

6 - Os quadros relativos à classificação das deficiências
encontradas nas observações e verificações dos pontos
de controlo obrigatório dos veículos sujeitos a inspecção
são fixados por portaria do membro do Governo Re-
gional responsável pelo sector dos transportes terrestres. 

7 - Os termos e condições da apresentação dos documentos
do veículo com vista à realização de inspecção para
atribuição de nova matrícula são fixados por portaria do
membro do Governo Regional responsável pelo sector
dos transportes terrestres. 

Artigo 3.º
Seguro de responsabilidade civil automóvel

Para além das deficiências graduadas no artigo 9.º do
Decreto-Lei n.º 554/99, de 16 de Dezembro, como sendo do tipo
2, constitui deficiência desse tipo a não comprovação, no acto de
inspecção, da existência de contrato em vigor de seguro
obrigatório de responsabilidade civil automóvel. 

Artigo 4.º
Documentos a apresentar

Para além dos documentos enunciados no artigo 11.º do
Decreto-Lei n.º 554/99, de 16 de Dezembro, como sendo de
apresentação obrigatória no acto de inspecção, deve o apre-

sentante exibir título de licenciamento a que o veículo esteja
obrigado decorrente da sua afectação a determinada actividade
económica, nos termos da respectiva legislação em vigor, sem o
qual a inspecção não pode ser efectuada. 

Artigo 5.º
Reprovação de veículo

Os veículos afectos ao parque automóvel da ilha de Porto
Santo, em caso de verificação de deficiências do tipo 2 nos sis-
temas de direcção, suspensão ou travagem ou do tipo 3, podem
circular sem restrições até à data do subsequente reinício da
actividade do centro de inspecções, desde que se façam acom-
panhar de documento comprovativo da reparação das deficiên-
cias anotadas na ficha de inspecção. 

Artigo 6.º
Não correcção de deficiências anteriores

Aos veículos afectos ao parque automóvel da ilha de Porto
Santo, em caso de verificação que as deficiências constatadas na
inspecção ou na reinspecção precedente não foram atempa-
damente corrigidas, será emitida ficha de inspecção concedendo
o prazo de 30 dias para voltarem ao centro de inspecção, com
vista à confirmação da correcção das deficiências anotadas,
sempre que não seja viável a reparação ou a reinspecção no prazo
previsto no n.º 5 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 544/99, de 16
de Dezembro. 

Artigo 7.º
Tipos de centros de inspecção

1 - Os centros de inspecção podem adoptar uma das
seguintes estruturas de funcionamento: 
a) Centro de inspecção fixo - estabelecimento

constituído pelo conjunto de terreno, edifício,
área de estacionamento, equipamentos, meios
técnicos e direitos inerentes onde uma entidade
autorizada exerce a actividade de inspecção de
veículos; 

b) Centro de inspecção móvel - estabelecimento
constituído pelo conjunto de equipamentos e
meios técnicos necessários à realização de
inspecção de veículos, ao qual estão adstritos os
terrenos e áreas de estacionamento onde uma
entidade autorizada, periodicamente, exercerá a
actividade de inspecção de veículos. 

2 - O referido no número anterior não prejudica a classi-
ficação do centro de inspecção numa das categorias pre-
vistas no artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 550/99, de 15 de
Dezembro, segundo o critério da tipologia de inspecções
que realiza. 

3 - A definição dos requisitos a observar quanto a insta-
lações, acessos e áreas de estacionamento, equi-
pamentos, número de inspectores e outros aspectos
técnicos, bem como os trâmites processuais condu-
centes à aprovação dos centros de inspecção, são estabe-
lecidos por portaria do membro do Governo Regional
responsável pelo sector dos transportes terrestres. 

4 - Amudança ou a extensão da actividade para outro local
onde a entidade autorizada pretenda, periodicamente,
fixar o centro de inspecção móvel depende de auto-
rização a conceder pela Direcção Regional de Tr a n s -
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portes Terrestres, após verificação do preenchimento
dos requisitos fixados pela portaria prevista no número
a n t e r i o r. 

Artigo 8.º
Âmbito da actividade

Nos terrenos onde se encontram instalados os centros de
inspecção em funcionamento, podem continuar a ser exercidas
as actividades de apoio aos utentes dos centros que já eram
desenvolvidas antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º
550/99, de 15 de Dezembro, desde que implantadas fora do
edifício onde se realizam as inspecções a veículos e não sejam
relacionadas com o fabrico, reparação, aluguer, importação ou
comercialização de veículos, seus componentes e acessórios ou
com o exercício da actividade de transportes. 

Artigo 9.º
Periodicidade mínima de funcionamento

1 - O período mínimo de funcionamento do centro de ins-
pecção fixo instalado na ilha de Porto Santo assim como
o período mínimo de fixação de centro de inspecção
móvel nos locais autorizados a exercer a actividade são
determinados por despacho do director regional de
Transportes Terrestres. 

2 - As datas de início e termo de funcionamento dos centros
referidos no número anterior devem ser comunicadas
pelas entidades autorizadas à Direcção Regional de
Transportes Terrestres. 

3 - À interrupção temporária da actividade dos centros a
que se reportam os números anteriores durante o
período de funcionamento aplicam-se os procedimentos
previstos no artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 550/99, de 15
de Dezembro. 

Artigo 10.º
R e c e i t a s

1 - O produto resultante da cobrança de coimas aplicadas
no seguimento de processos de contra-ordenação, ins-
taurados no âmbito do presente diploma, constitui
receita própria da Região Autónoma da Madeira. 

2 - Do montante das tarifas pagas pelas inspecções ou reins-
pecções, com excepção das facultativas, uma impor-
tância igual a 5% constitui receita própria da Região
Autónoma da Madeira. 

3 - O pagamento da importância referida no número ante-
rior deve ser efectuado mensalmente pelas entidades
autorizadas nos serviços da Tesouraria do Governo
Regional, sendo feita, posteriormente, prova desse paga-
mento junto da Direcção Regional de Tr a n s p o r t e s
Terrestres. 

Artigo 11 . º
Contra-ordenações e coimas

1 - Sem prejuízo das contra-ordenações, coimas e sanções
acessórias estabelecidas nos Decretos-Leis n.os 5 5 0 / 9 9 ,
de 15 de Dezembro, e 554/99, de 16 de Dezembro, as
infracções ao disposto no presente diploma constituem
contra-ordenações sancionadas com as seguintes
coimas: 

a) De  60 a  300, a circulação de veículo sem
se fazer acompanhar do documento a que se
refere o artigo 5.º, salvo se o mesmo for
apresentado no prazo de oito dias à autoridade
indicada pelo agente de fiscalização, caso em
que a infracção é sancionada com coima de 
30 a  150; 

b) De  250 a  1250, a circulação de veículo sem
reparação das deficiências a que se refere o
artigo 5.º; 

c) De  2000 a  3700, ou de  2000 a  10000,
consoante se trate respectivamente de pessoa
singular ou de pessoa colectiva, a infracção ao
disposto no n.º 4 do artigo 7.º; 

d) De  250 a  1250, a infracção ao disposto no
n.º 1 do artigo 9.º; 

e) De  30 a  150, a infracção ao disposto no n.º
2 do artigo 9.º;

f) De  1000 a  3700, ou de  1000 a  5000,
consoante se trate respectivamente de pessoa
singular ou de pessoa colectiva, a infracção ao
disposto no n.º 3 do artigo 10.º 

2 - Pela contra-ordenação prevista na alínea a) do número
anterior é responsável o condutor do veículo. 

3 - Pela contra-ordenação prevista na alínea b) do n.º 1 é
responsável quem for proprietário, adquirente com re-
serva de propriedade, usufrutuário, locatário em regime
de locação financeira, locatário por prazo superior a um
ano ou quem, em virtude de facto sujeito a registo, tiver
a posse do veículo. 

4 - Pelas contra-ordenações previstas nas alíneas c), d), e) e
f) do n.º 1 é responsável a entidade autorizada. 

5 - Nas contra-ordenações previstas no presente diploma a
negligência é sempre punível. 

6 - O processamento das contra-ordenações por infracção
ao disposto no presente diploma compete à Direcção
Regional de Transportes Terrestres, sendo as sanções
aplicadas pelo respectivo director regional. 

Artigo 12.º
Normas transitórias

1 - As entidades autorizadas na Região Autónoma da
Madeira para o exercício da actividade de inspecção de
veículos e que exerçam a actividade devem, no prazo
máximo de um ano a contar da data da entrada em vigor
do presente diploma, comprovar, na Direcção Regional
de Transportes Terrestres, que reúnem as condições
previstas nos artigos 5.º, 7.º e 8.º do Decreto-Lei n.º
550/99, de 15 de Dezembro, sob pena de revogação da
autorização concedida. 

2 - As pessoas singulares que, à data de entrada em vigor do
presente diploma, sejam titulares de autorização para o
exercício da actividade de inspecção técnica de veículos,
e que a exerçam, devem requerer, no prazo máximo de
um ano, a transmissão da autorização, englobando a
transmissão de todos os centros a esta afectos, para
pessoa colectiva que reúna as condições previstas nos
artigos 5.º, 7.º e 8.º do Decreto-Lei n.º 550/99, de 15 de
Dezembro, sob pena de revogação da autorização
concedida. 
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3 - Atransmissão da autorização é concedida por despacho
do Secretário Regional do Equipamento Social e Tr a n s -
portes. 

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte
ao da sua publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 8 de Maio de 2003. 

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA RE G I O N A L, J o s é
Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

Assinado em 22 de Maio de 2003.

P u b l i q u e - s e .

O MI N I S T R O D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A D A

MA D E I R A,Antero Alves Monteiro Diniz. 

D e c reto Legislativo Regional n.º 11 / 2 0 0 3 / M

de 7 de Junho

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º 110/2000, 
de 30 de Junho, que estabelece as condições de acesso e de exercício 

das profissões de técnico superiorde segurança e higiene do trabalho 
e de técnico de segurança e higiene do trabalho. 

O Decreto-Lei n.º 110/2000, de 30 de Junho, alterado pela
Lei n.º 14/2001, de 4 de Junho, veio estabelecer as condições de
acesso e de exercício das profissões de técnico superior de
segurança e higiene do trabalho e de técnico de segurança e
higiene do trabalho, bem como as normas específicas de emissão
de certificados de aptidão profissional e das condições de
homologação dos respectivos cursos de formação profissional. 

Considerando o estatuído no artigo 22.º do referido diploma,
u rge definir as competências orgânicas dos órgãos e serviços que
na Região Autónoma da Madeira prosseguirão as atribuições ali
estabelecidas. 

A s s i m :
AAssembleia Legislativa Regional da Madeira decreta, nos

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da
República Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e da
alínea n) do artigo 40.º do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5
de Junho, revisto e alterado pelas Leis n.o s 130/99, de 21 de
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte: 

Artigo 1.º
O b j e c t o

O presente diploma adapta à Região Autónoma da Madeira o
Decreto-Lei n.º 110/2000, de 30 de Junho, alterado pela Lei n.º
14/2001, de 4 de Junho, que estabelece as condições de acesso e
de exercício das profissões de técnico superior de segurança e
higiene do trabalho e de técnico de segurança e higiene do tra-
balho, bem como as normas específicas de emissão de certifi-
cados de aptidão profissional e as condições de homologação dos
respectivos cursos de formação profissional. 

Artigo 2.º
C o m p e t ê n c i a s

1 - As competências do Instituto de Desenvolvimento e
Inspecção das Condições de Trabalho, designado por
I D I C T, são exercidas pela Direcção Regional do Tr a -
balho (DIRTRA). 

2 - As competências de inspecção, nomeadamente as refe-
ridas no artigo 17.º do Decreto-Lei n.º 110/2000, de 30
de Junho, são exercidas pela Inspecção Regional do
Trabalho. 

Artigo 3.º
Manual de certificação

O manual de certificação referido no artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 110/2000, de 30 de Junho, é o adoptado de entidade
certificadora nacional, com as devidas adaptações. 

Artigo 4.º
Ta x a s

As taxas estabelecidas em portaria conjunta pelos ministros
com tutela na área das finanças e do trabalho, nos termos do
artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 110/2000, de 30 de Junho, vigoram
na Região Autónoma da Madeira e constituem receita desta. 

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
p u b l i c a ç ã o .

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 8 de Maio de 2003. 

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA RE G I O N A L, J o s é
Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

Assinado em 22 de Maio de 2003.

P u b l i q u e - s e .

O MI N I S T R O D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A D A
MA D E I R A,Antero Alves Monteiro Diniz. 

D e c reto Legislativo Regional n.º 12/2003/M

de 7 de Junho 

Altera o Decreto Legislativo Regional n.º 14/99/M, de 24 de Abril, 
na redacção dada pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 1/2001/M, 

de 14 de Fevere i ro, 5/2002/M, de 26 de Março, que cria incentivos 
à fixação de médicos no Serviço Regional de Saúde. 

Com a publicação do Decreto Legislativo Regional n.º
14/99/M, de 24 de Abril, foi criado um incentivo de natureza re-
muneratória, para os médicos em exercício de funções no Serviço
Regional de Saúde, como forma de atenuar a tendência desertifi-
cadora dos quadros clínicos, máxime na área dos cuidados de
saúde primários. Verifica-se actualmente e pela experiência entre-
tanto colhida que a natureza transitória do diploma, designada-
mente a sua vigência até 31 de Dezembro de 2000, reformulada
através dos Decretos Legislativos Regionais n.o s 1/2001/M, de 14
de Fevereiro, e 5/2002/M, de 26 de Março, para 31 de Dezembro
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de 2002, carece de ajustamentos, no sentido da sua prorrogação,
p o r, pelo menos, mais um ano. Razão por que com o presente
diploma se estabelece nova redacção ao decreto legislativo
regional aprovado em 1999, protelando o seu regime de vigência. 

A s s i m :
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta, ao

abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da
Constituição da República Portuguesa e na alínea c) do n.º 1 do
artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da Região A u t ó -
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho,
revisto e alterado pelas Leis n.o s 130/99, de 21 de Agosto, e
12/2000, de 21 de Junho, o seguinte: 

Artigo 1.º

O artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/99/M, de
24 de Abril, na redacção dada pelos Decretos Legislativos
Regionais n.os 1/2001/M, de 14 de Fevereiro, e 5/2002/M, de 26
de Março, passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 5.º
Vi g ê n c i a

O acréscimo remuneratório a que se refere o artigo 3.º do pre-
sente diploma vigora até 31 de Dezembro de 2003.» 

Artigo 2.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação, produzindo efeitos a partir do dia 1 de Janeiro de
2003. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 8 de Maio de 2003. 

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA RE G I O N A L, J o s é
Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

Assinado em 23 de Maio de 2003.

P u b l i q u e - s e .

O MI N I S T R O D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A D A
MA D E I R A,Antero Alves Monteiro Diniz. 

D e c reto Legislativo Regional n.º 13/2003/M

de 7 de Junho

Define como ilícitos de mera ordenação social a falta de apresentação 
de documentos e a falta de comunicação de início de 

actividade à Inspecção Regional do Trabalho. 

O Decreto-Lei n.º 102/2000, de 2 de Junho, que aprovou o
Estatuto da Inspecção-Geral do Trabalho (IGT), definiu como
ilícitos de mera ordenação social a falta de apresentação de docu-
mentos bem como a falta de comunicação de início de activi-
dade, conforme os seus artigos 13.º e 25.º, respectivamente. 

Prosseguindo a Inspecção Regional do Trabalho, na Região
Autónoma da Madeira, as competências legalmente atribuídas à
I G T, torna-se adequado definir aqueles ilícitos contra-ordena-
cionais no âmbito da administração regional autónoma. 

A s s i m :
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta, ao

abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da

Constituição da República Portuguesa e nas alíneas c) e j) do n.º
1 do artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de
Junho, revisto e alterado pelas Leis n.o s 130/99, de 21 de A g o s t o ,
e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte: 

Artigo 1.º
Apresentação de documentos

A falta de apresentação de documentos ou registos requi-
sitados nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 19.º do Decreto
Regulamentar Regional n.º 17/2001/M, de 9 de Julho, constitui
contra-ordenação leve, sem prejuízo do disposto relativamente a
documentos ou registos obrigatórios. 

Artigo 2.º
Comunicação de início de actividade

1 - As entidades sujeitas à acção da Inspecção Regional do
Trabalho devem comunicar a esta, antes do início da
actividade, a denominação, o ramo de actividade ou
objecto social, o endereço da sede e de outros locais de
trabalho, a indicação da publicação oficial do respectivo
pacto social, estatuto ou acto constitutivo, a identifica-
ção e o domicílio dos respectivos gerentes, administra-
dores ou directores e o número de trabalhadores ao
serviço. 

2 - Aalteração dos elementos referidos no número anterior
deve ser comunicada no prazo de 30 dias. 

3 - Aviolação do disposto nos números anteriores constitui
contra-ordenação leve. 

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
p u b l i c a ç ã o .

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 8 de Maio de 2003. 

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA RE G I O N A L, José
Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

Assinado em 23 de Maio de 2003.

P u b l i q u e - s e .

O MI N I S T R O D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A D A
MA D E I R A, Antero Alves Monteiro Diniz. 

D e c reto Legislativo Regional n.º 14/2003/M

de 7 de Junho

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.º 109/2000, de 30
de Junho, que define o regime de organização e funcionamento das

actividades de segurança, higiene e saúde no trabalho. 

O Decreto-Lei n.º 109/2000, de 30 de Junho, veio alterar o
Decreto-Lei n.º 26/94, de 1 de Fevereiro, alterado pelas Leis n.o s

7/95, de 29 de Março, e 118/99, de 11 de Agosto, que contém o
regime de organização e funcionamento das actividades de
segurança, higiene e saúde no trabalho. 
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Considerando o estatuído no artigo 30.º do referido diploma,
u rge definir as competências orgânicas dos órgãos e serviços que
na Região Autónoma da Madeira prosseguirão as atribuições ali
estabelecidas. 

A s s i m :
AAssembleia Legislativa Regional da Madeira decreta, nos

termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da
República Portuguesa e da alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e das
alíneas m) e n) do artigo 40.º do Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91,
de 5 de Junho, revisto e alterado pelas Leis n.o s 130/99, de 21 de
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, o seguinte: 

Artigo 1.º
O b j e c t o

O presente diploma adapta à Região Autónoma da Madeira o
Decreto-Lei n.º 26/94, de 1 de Fevereiro, alterado pelas Leis n.o s

7/95, de 29 de Março, e 118/99, de 11 de Agosto, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 109/2000, de 30 de Junho, que esta-
belece o regime de organização e funcionamento das actividades
de segurança, higiene e saúde no trabalho. 

Artigo 2.º
C o m p e t ê n c i a s

1 - As competências atribuídas aos Ministérios da Saúde e
do Trabalho e da Solidariedade são cometidas às corres-
pondentes secretarias regionais com tutela nas respecti-
vas áreas sectoriais. 

2 - As competências do Instituto de Desenvolvimento e
Inspecção das Condições do Trabalho, designado por
I D I C T, são exercidas pela Direcção Regional do Tr a -
balho. 

3 - As competências de fiscalização, nomeadamente as
referidas no artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 109/2000, de
30 de Junho, são exercidas pela Inspecção Regional do
Trabalho e pela Direcção Regional de Planeamento e
Saúde Pública, no âmbito das respectivas atribuições. 

4 - As competências atribuídas à Inspecção-Geral do
Trabalho, referidas na alínea a) do n.º 3 do artigo 13.º do
Decreto-Lei n.º 109/2000, de 30 de Junho, são exercidas
pela Direcção Regional do Trabalho. 

5 - As competências atribuídas ao Serviço Nacional de
Saúde e à Direcção-Geral da Saúde são exercidas, res-
pectivamente, pelo Serviço Regional de Saúde e pela
Direcção Regional de Planeamento e Saúde Pública. 

Artigo 3.º
Regulamentação complementar

Toda a regulamentação complementar será adoptada na
Região Autónoma da Madeira. 

Artigo 4.º
Ta x a s

As taxas estabelecidas em portaria conjunta pelos ministros
com tutela na área das finanças e do trabalho, nos termos do
artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 109/2000, de 30 de Junho, vigoram
na Região Autónoma da Madeira e constituem receita desta. 

Artigo 5.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua
p u b l i c a ç ã o .

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa
Regional da Madeira em 8 de Maio de 2003. 

O PR E S I D E N T E D A AS S E M B L E I A LE G I S L AT I VA RE G I O N A L, J o s é
Miguel Jardim d’Olival Mendonça. 

Assinado em 23 de Maio de 2003.

P u b l i q u e - s e .

O MI N I S T R O D A RE P Ú B L I C A PA R A A RE G I Ã O AU T Ó N O M A D A

MA D E I R A,Antero Alves Monteiro Diniz. 

S E C R E TA R I AR E G I O N A L DO EQUIPA M E N TO 
S O C I A L E T R A N S P O RT E S

P o rtaria n.º 69/2003

Com a publicação do Decreto Legislativo Regional n.º
3/2003/M, de 12 de Março que implicou algumas alterações no
articulado do Decreto Legislativo Regional n.º 7/2000/M, de 1 de
Março, foi alterada a estrutura do sistema de taxas a cobrar como
contrapartida pela utilização do domínio público aeroportuário.

Encontra-se, assim, estabelecida, em função da natureza dos
serviços e actividades desenvolvidas, uma classificação de taxas
que agrupa as taxas a cobrar em taxas de tráfego, de assistência
em escala, de ocupação e outras de natureza comercial.

Considerando que a última actualização das taxas aero-
portuárias aplicáveis às infra-estruturas da Região Autónoma da
Madeira foi efectuada em 1 de Maio de 2002:

Nos termos do disposto no Estatuto Político-Administrativo
da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91,
de 5 de Junho, revisto e alterado pelas Leis n.o s 130/99, de 21 de
Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho, e no artigo 21.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 7/2000/M, de 1 de Março, com as
alterações decorrentes do Decreto Legislativo Regional n.º
3/2003/M, de 12 de Março, manda o Governo Regional da
Madeira, pelo Secretário Regional do Equipamento Social e
Transportes, aprovar o seguinte:

1 . º

As tabelas das taxas de tráfego, assistência em escala e
ocupação a aplicar nos Aeroportos da Madeira e do Porto Santo
são as constantes dos mapas anexos à presente portaria, que dela
fazem parte integrante.

2 . º

É revogada a Portaria n.º 63/2002, de 24 de A b r i l .

3 . º

As taxas constantes das tabelas anexas entram em vigor no
dia 15 de Junho de 2003.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Tr a n s p o r t e s ,
assinada em 9 de Junho de 2003.

O SE C R E T Á R I O RE G I O N A L D O EQ U I PA M E N TO SO C I A L E

TR A N S P O RT E S, Luís Manuel dos Santos Costa
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TAXAS DE TRÁFEGO 2003
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TABELADE TAXAS DE ASSISTÊNCIAEM ESCALA2003
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TAXAS DE OCUPAÇÃO 2003
(PREÇO POR M2)
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CORRESPONDÊNCIA

PUBLICAÇÕES

EXEMPLAR

ASSINATURAS

EXECUÇÃO GRÁFICA

IMPRESSÃO

DEPÓSITO LEGAL

Toda a correspondência relativa a anúncios e a assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Secretaria-

-Geral da Presidência do Governo Regional da Madeira.

Os preços por lauda ou por fracção de lauda de anúncio são os seguintes:
Uma lauda  . . . . . . . . . . . . . . .  15,04 cada 15,04;
Duas laudas  . . . . . . . . . . . . . .  16,47 cada 32,94;
Três laudas . . . . . . . . . . . . . . .  27,06 cada 81,18;
Quatro laudas . . . . . . . . . . . . .  28,84 cada 115,36;
Cinco laudas . . . . . . . . . . . . . .  29,92 cada 149,60;
Seis ou mais laudas . . . . . . . . .  36,36 cada 218,16.

A estes valores acresce o imposto devido.

Números e Suplementos - Preço por página  0,29

Anual Semestral
Uma Série  . . . . . . . . . . . . . . . . .  25,24  12,69;
Duas Séries  . . . . . . . . . . . . . . . .  48,37  24,28;
Três Séries . . . . . . . . . . . . . . . . .  58,61  29,23;
Completa . . . . . . . . . . . . . . . . . .  68,46  34,23.

Aestes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 199/2002, de 10 de Dezembro) e o imposto devido.

Departamento do Jornal Oficial

Departamento do Jornal Oficial

Número 181952/02

O Preço deste número:  3,62 (IVA incluído)


